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SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMERCIO DE PARAGOMINAS, CNPJ n. 34.845.123/0001-45,
neste ato representado(a) por seu Tesoureiro, Sr(a). MARCIA SOUSA FERNANDES e por seu Secretário
Geral, Sr(a). ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA ALVES e por seu Presidente, Sr(a). FRANCISCO
RODRIGUES e por seu Vice-Presidente, Sr(a). RITA DA SILVA JARDIM;

E

SINCOMPAR SINDICATO DOS COMERCIANTES DE PARAGOMINAS, CNPJ n. 04.108.834/0001-76,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). OSVALDO PIMENTA CABRAL FILHO;

celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes:

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de março de 2025 a
28 de fevereiro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de março.

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) , com abrangência territorial em

.



CLÁUSULA IV – QUEBRA DE CAIXA – Os empregados operadores de caixa farão jus a um
adicional no valor de R$ 152,80 (Cento e Cinquenta e Dois Reais e Oitenta Centavos), a título
de compensação de quebra de caixa.



PARAGRAFO TERCEIRO – Pela data da celebração da presente convenção, fica permitido às empresas
efetivarem o pagamento das vantagens previstas nesta cláusula, relativas aos salários de março de 2025,
juntamente com o salário dos meses caso o reajustamento disposto na presente data base não possibilite o
pagamento tempestivo.

Fevereiro/2025__________________________________________________ 2,88 %
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Fica facultada, mediante entendimento direto entre empregado e empregador, a compensação de dias trabalhados
no regime de 12 x 36, no mesmo turno, sem que isso gere qualquer renumeração suplementar ou extraordinária, de
modo que, em duas semanas, o trabalhador tenha os (sete) dias de efetivo trabalho e 07 (sete) dias de efetivo
descanso, desde que o intervalo interjornada seja inferior a 12 (doze) horas;

Havendo necessidade imperiosa de serviços, fica autorizado a convocação de empregado que trabalhe em regime
12 x 36 horas para trabalhar em turno distinto ao regime, em jornada continua com duração máxima de 12 (doze)
horas, pagas como serviço extraordinário, desde que respeitando o intervalo mínimo de interjornada de 12 (doze)
horas.

CLÁUSULA II – COMISSÃO AJUSTADA – As empresas obrigam-se a especificar no contrato de
trabalho, assim como na Carteira de Trabalho e Previdência Social de seus empregados
comissionados o percentual de comissão ajustada.



CLÁUSULA III - REGIME DAS COMISSÕES – As parcelas que compõem a remuneração dos empregados
comissionistas, tais como férias, gratificação natalina, etc., serão calculados levando-se em conta média
das comissões percebidas nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao evento, de igual modo às verbas
rescisórias.
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CLÁUSULA XXXII - ATESTADO MÉDICO E ODONTOLOGICOS -Assegura-se eficácia aos atestados médicos e
odontológicos fornecidos por profissionais conveniados com o sindicato dos trabalhadores ou pelo SUS – Sistema
Único de Saúde, para o fim de abono de faltas ao serviço. Devendo o mesmo apresentar atestado médico até (24)
vinte e quatro horas do seu retorno, salvo se o empregador possuir serviço próprio ou conveniado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica garantido a todos os trabalhadores que for eleito a cargo de diretor da entidade sindical,
a estabilidade desde o registro da candidatura até um ano após o término do seu mandato, conforme assegura o art.
8º “VII” da Constituição Federal.

CLAUSULA XXXVI – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL E MENSALIDADE SINDICAL – Serão devidas por todos os
funcionários o desconto, sendo indispensáveis para a continuidade do Sistema de Representação Profissional,
tendo por objetivo custear os gastos decorrentes da manutenção da infraestrutura e atividades desempenhadas pelo
SINTRACPAR. As empresas deverão descontar o percentual na folha de pagamento dos trabalhadores, na forma
que abaixo segue:

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL - Farão descontar diretamente dos salários dos seus empregados, uma vez ao
ano, na data base da categoria, em folha de pagamento, o valor que corresponde a 2% (dois por cento) do total da
folha, a título de Contribuição Assistencial, a contar do mês de março de 2025.

MENSALIDADE SINDICAL - Farão descontar diretamente dos salários dos seus empregados, todos os meses, em
folha de pagamento o valor que corresponde a 2% (dois por cento) do total da folha, a título de Mensalidade
Sindical, a contar do mês de março de 2025.

Os recolhimentos da contribuição de que trata alínea anterior, Contribuição Assistencial e Mensalidade Sindical,
deverão ser feitos em guia expedida pelo sindicato acordante, com a indicação da conta e agência bancária
correspondente, ou diretamente em sua tesouraria.

O prazo para recolhimento da Contribuição Assistencial será até o décimo dia do mês subseqüente ao desconto e
da Mensalidade Sindical deverá ocorrer até o dia dez de cada mês, a contar do mês de março de 2025.

PARAGRAFO PRIMEIRO – A contribuição prevista nesta cláusula foi aprovada em assembléia geral da categoria
em que os associados tiverem direito à presença, voz e voto, e garante aos associados todos os benefícios
assistenciais que foram eventualmente oferecidos pelo sindicato profissional (Assistência Jurídica, Médica,
Odontológica, Laboratorial, etc...).

PARÁGRAFO SEGUNDO – Uma vez constatado pelo trabalhador ou pela entidade sindical, que a empresa não
está cumprindo com os recolhimentos mensais autorizados pelo funcionário, ou em caso de desconto em folha e
falta de repasse a entidade sindical, a infratora estará sujeita a multa prevista na Cláusula XLVI, sem prejuízo do
ajuizamento das demais ações judiciais cabíveis.



CLÁUSULA XXXVII - DO PEDIDO DE DESFILIAÇÃO SINDICAL E INTERRUPÇÃO DO PAGAMENTO DA
MENSALIDADE SINDICAL – Fica assegurado aos empregados o direito de oposição dos descontos previstos na
cláusula anterior a qualquer tempo, bastando para isso que manifestem por escrito ao sindicato obreiro, solicitando a
desfiliação e interrupção do pagamento da contribuição, ficando ciente o empregado, de que, desfilando do sindicato
não terá os benefícios negociados na presente norma coletiva de trabalho.

CLÁUSULA XXII – DIA DA CATEGORIA – Fica reconhecido “O DIA DO TRABALHADOR COMERCIARIO DE
PARAGOMINAS”, A segunda-feira que antecede o carnaval, sendo FERIADO no referido dia. Salvo aqueles
serviços essenciais.

CLÁUSULA XLVII – MULTA – Fica estipulada multa de meio salário mínimo, em caso de descumprimento das
cláusulas da presente Norma Coletiva, por cada trabalhador do quadro de funcionários, que reverterá a favor da
parte prejudicada, a ser paga pela parte que descumprir qualquer cláusula desta convenção, observado o disposto
no art. 619 com o art. 622, todos da CLT.

CLÁUSULA XLVIII – OBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO – As empresas se obrigam ao cumprimento da presente
convenção, ficando ciente que por se tratar de norma de relação de trabalho, estão sujeita a fiscalização do
Ministério do Trabalho, que em caso de Descumprimento poderá autuar e multar, seja por não aplicação,
recolhimento de contribuição ou reajustamento.

CLÁUSULA XLIX– AÇÃO DE CUMPRIMENTO – O Sindicato Profissional, poderá ajuizar a ação de cumprimento na
forma da CLT para fins específicos desta convenção, contra as empresas que descumprirem a mesma.

CLÁUSULA XXXIV – RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL E FGTS – Constatando o representante
sindical a falta de recolhimento de contribuições sindicais, previdenciárias e FGTS, assim como a ausência de
repasse de tais valores descontados da folha de pagamento dos funcionários, poderá o sindicato obreiro informar o
fato aos órgãos competentes, sem prejuízo de aplicação das penalidades prevista na presente Convenção Coletiva
de Trabalho.



PARÁGRAFO PRIMEIRO: As empresas cuja matriz esteja estabelecidas em outros Estados da Federação, em  
relação aos funcionários contratados nesta municipalidade, para prestarem serviços em suas filiais aqui sediadas,  
ficam obrigadas a recolher a contribuição sindical, contribuições previdenciárias e FGTS dos funcionários no  
município de Paragominas/Pa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas que possuem filiais em Paragominas e que já oferecem benefícios como  
plano de saúde, seguro de vida, ticket alimentação, vale transporte e outros aos funcionários da matriz ou filiais,  
localizadas em outros municípios ou Estados, que excedam aos previstos na presente CONVENÇÃO COLETIVA, se  
obrigam a estender os benefícios aos funcionários das filiais sediadas no município de Paragominas.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A ausência de anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social considerando que  
a assinatura da Carteira de Trabalho é direito indispensável para cumprimento de várias determinações constantes  
na presente Norma Coletiva, constatando o sindicato obreiro a ausência de anotação da Carteira de Trabalho e  
Previdência Social dos trabalhadores sujeitos a esta Convenção Coletiva, poderá o sindicato profissional ajuizar  
ação de cumprimento nos órgãos competentes.
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    A  autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego  
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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